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PREFBIIURA MUHICIPAL DE SANTA RITA

SECRETARIA DE AIMINISTRAÇÃO E GESTÃO
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

EDITAL

CONCORRÊNCIA N° 001/2020

PROCESSO AEMINISTRATIVO N° 024/2020

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA, PB, por Intermédio da Comissão Permanente
de Licitação, constituída pela Portaria n°302, de 17 de setembro de 2019, torna
público para conhecimento dos interessados que na data, horário e local indicados

'  fará realizar licitação na modalidade CONCORRÊNCIA, na forma de Execução
Indireta, sob o regime de Empreitada por Preço Global, tipo Menor Preço,
conforme descrição contida neste Edital e nos seus anexos. O procedimento
licitatório obedecerá à Lei n° 8.666, de 1993, bem como, à legislação correlata,
demais exigências previstas neste Edital e seus Anexos e ao Contrato.

DATA DE ENTREGA E ABERTURA DOS ENVELOPES: 07/04/2020
HORÃRIO: 09:30
ENDEREÇO: CPL - Praça Getúlio Vargas, n° 408 - centro - Santa Rita, PB.

1- DO OBJETO

1. 1-0 objeto desta licitação é a Contratação de empresas para execução de
serviços especializados visando a execução da Estrutura metálica da coberta e
reforma do Mercado Público Municipal, no Centro de Santa Rita, PB, conforme
especificações e demais elementos técnicos constantes no PROJETO BÁSICO e
demais Anexos deste EDITAL.

2 -DO VALOR

2.10 valor estimado para a execução do objeto é de R$ 3.928.032,99 {Três milhões,
novecentos e vinte e oito mil e trinta e dois reais e noventa e nove centavos) .

3- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

3.1 As despesas decorrentes desta licitação correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na
dotação abaixo discriminada:

02.120 Secretaria de Infraestrutura, Obras e Serviços Públicos

23.692.1819.1037 Construção, Reforma e Ampliação de Mercado Público

Elementos de Despesas

4490.51 Obras e Instalações

Fontes de Recursos

001 Recursos Próprios

990 Outros recursos vinculados



4 - DOS PRAZOS

4.1 O prazo de execução do objeto desta licitação será de 08 (oito) meses,
contados da assinatura da Ordem de Serviços ou da Autorização para inicio dos
serviços.

4.2 O prazo do contrato decorrente desta licitação será de 12 (doze) meses,
contados da sua assinatura, podendo tal prazo ser prorrogado nas hipóteses
elencadas no parágrafo primeiro do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993.

5 -DOS ELEMENTOS DA LICITAÇÃO

5.1- Os elementos necessários à perfeita caracterização do objeto da presente
licitação e que farão parte integrante deste edital, independentemente de
transcrição, são os seguintes:

ANEXO 1 - Modelo de proposta;
ANEXO 2 - Modelo de Declaração relativa à proibição do trabalho do menor (Lei n®
9.854/99) ;

ANEXO 3 - Modelo de Declaração de que recebeu todos os documentos pertinentes à
licitação e de que tomou conhecimento de todas as informações e das condições
locais para o cumprimento das obrigações desta licitação;
ANEXO 4 - Modelo de Declaração de Microempresa, de empresa de pequeno porte, ou
de cooperativa enquadrada no art. 34 da Lei n° 11,488/2007;
ANEXO 5 - Modelo do Quadro de Composição da Taxa de BDI;
ANEXO 6 - Modelo do Quadro de Composição da Taxa de Encargos Sociais;
ANEXO 7 - Modelo de credenciamento.

ANEXO 8 - Modelo de declaração comprometendo-se a empregar 10%, em relação ao
total dos empregados, da mão de obra local ou município onde está sendo executada
obra.

ANEXO 9 - Projeto Básico:
•  Projetos técnicos;
•  Especificações Técnicas dos materiais empregados e dos serviços a serem
executados;

•  Planilha de Quantitativos e Preços Unitários, anexando planilha que conste a
composição das taxas de BDI e Encargos Sociais adotadas;
•  Cronograma Fisico Financeiro;
ANEXO 10 - Modelo de declaração de adoção da taxa de BDI do órgão licitante.
Substitui o ANEXO 6.

ANEXO 11 - Declaração de superveniência de fato impeditivo de habilitação para as
licitantes cadastradas.

ANEXO 12 - Quadro de Pessoal Técnico

ANEXO 13 - Modelo de Declaração de não relação de parentesco.
ANEXO 14 - Modelo de declaração de adoção do Projeto de Gerenciamento de
Residuo de Construção Civil - PGRCC, nas condições determinadas pelo CONAMA,
através da Resolução n. 307/2002.
ANEXO 15 - Modelo de Declaração de Vistoria;

ANEXO 16 - Minuta de Contrato;

6- DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO

6.1- Na sessão pública para recebimento da documentação da habilitação e das
propostas, o proponente/representante deverá se apresentar para credenciamento
junto à COMISSAO devidamente munido de documento que o credencie a participar
deste certame, devendo, ainda, identificar-se, exibindo a carteira de identidade
ou outro documento equivalente.
6.1.1- Em casos de representação o credenciamento far-se-á através de
procuração pública ou particular, ou, ainda, carta de credenciamento, conforme
modelo apresentado no ANEXO 7 do presente edital, que comprove os necessários
poderes para praticar atos pertinentes ao certame, em nome da proponente.
6.2- Deverá ser apresentada cópia autenticada do respectivo estatuto, contrato
social, ou documento equivalente e da última alteração estatutária ou
contratual, devidamente registrado na junta comercial, no qual estejam expressos



03 poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal
investidura.

6.3- Cada licitante credenciará apenas um representante, que será o único admitido

a intervir nas etapas desta licitação e a responder por sua representada, para
todos os atos e efeitos previstos neste edital;
6.3.1- Não será admitida a participação de um mesmo representante para mais de
uma empresa licitante.

6.3.2- O Licitante que desejar nomear representante para todos os atos, inclusive
para a assinatura de contratos e/ou aditivos deverá apresentar Instrumento
Procuratório Público.

7- DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

7.1- Poderão participar desta Licitação os interessados que satisfaçam todas as
exigências estabelecidas neste Edital, que obedecerem aos procedimentos descritos
neste Instrumento no item que trata de consórcios.
7.2- Não será admitida nesta licitação a participação de empresas:
7.2.1-Com falência, recuperação judicial, concordata ou insolvência,
judicialmente decretadas, ou em processo de recuperação extrajudicial, em
dissolução ou em liquidação, estrangeiras que não funcionem no Pais;
7.2.2-Que estejam suspensas de licitar e impedidas de contratar com a Prefeitura
Municipal de Santa Rita - PB;
7.2.3-Que estejam proibidas de contratar com a Administração Pública, em razão

de sanção restritiva de direito decorrente de infração administrativa ambiental,
nos termos do artigo 72, § 8°, inciso V, da Lei n° 9.605, de 1998;
7.2.4-Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9°
da Lei n° 8.666, de 1993.

7.2.5-Que estejam reunidas em consórcio, que sejam controladoras, coligadas ou
subsidiárias entre si.

8 - DA MICROEMPRESA E DA EMPRESA DE PEQUENO PORTE

8.1- As Microempresas e as Empresas de Pequeno Porte que desejarem fazer jus
ao tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar 123, de 14 de dezembro
de 2006, Capitulo 5, com as alterações introduzidas pela Lei Complementar 147,
de 7 de agosto de 2014, deverão no ato do credenciamento ou na apresentação dos
documentos de habilitação, apresentar documento oficial que comprove essa
condição. (Art. 3° da LC 123/2006).

8.1.1-Entende-se por documento oficial: Declaração de Enquadramento, devidamente
registrada na Junta Comercial; Declaração emitida pela Receita Federal; dentre
outros.

B.1.2- O licitante acima identificado que não comprovar através de documento
oficial, sua condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte não
usufruirá do tratamento diferenciado estabelecido na Lei Complementar n°
123, de 2006.

8.2- As microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão apresentar toda
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que
esta apresente alguma restrição, conforme determina o artigo 43 da LC 123/2006.
8.3- Havendo alguma restrição (comprovação da regularidade fiscal), será
assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá
ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis
por igual periodo, a critério da Administração Pública, para a regularização
da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
8.4- A nâo-regularização da documentação, no prazo legal, implicará decadência do
direito á contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n®
8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do
contrato, ou revogar a licitação.
8.5- Nesta licitação, será assegurada como critério de desempate, preferência de
contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, conforme
preconizam os artigos 44 e 45 da LC 123/2006.



8.6-Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas
pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 101(dez por
cento) superiores à proposta mais bem classificada.
8.7- O licitante microempresa ou empresa de pequeno porte que se enquadrar em
qualquer das vedações do artigo 3°, parágrafo 4°, da Lei Complementar n® 123,
de 2006, não poderá usufruir do tratamento diferenciado previsto em tal diploma
e, portanto, não deverá apresentar a respectiva declaração.

9 - DA VISITA AO LOCAL DA OBRA

9.1- Para participação na licitação será facultada à empresa licitante a realização
de vistoria no local de execução dos serviços, com o objetivo de conhecer sua
localização, particularidades e demais questões pertinentes ao desenvolvimento
dos serviços ora licitados.

9.2. Para a realização de Vistoria Técnica, a licitante deverá agendar data e
horário junto à Secretaria de Infraestrutura, Obras e Serviços Públicos, à Rua
Juarez Távora, n° 93, Centro, CEP: 58.300-410, Santa Rita, PB.
9.3. Realizada a vistoria, será entregue ao representante da interessada a
DECLARAÇÃO DE VISITA TÉCNICA, emitida pela Secretaria de Infraestrutura, Obras e
Serviços Públicos em nome da licitante, a fim de comprovar o seu comparecimento
aos locais dos serviços.

9.4. As empresas que optarem por não fazer a vistoria técnica DEVERÃO apresentar
a DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA, conforme anexo 15 deste Edital.
9.5. Quaisquer custos envolvidos na realização da visita serão de responsédsilidade
exclusiva da licitante.

10. DA INTERPRETAÇÃO E ESCLARECIMENTOS

10.1- O licitante deverá examinar todas as instruções, modelos, condições e

especificações que integram os documentos do certame, os quais constituem a única
informação para a preparação da proposta. Se o licitante deixar de atender
quaisquer das condições estabelecidas nos documentos de licitação ou apresentar

uma proposta que não se adeque substancialmente em todos os seus aspectos a estes
documentos, correrá o risco de frustar sua participação.
10.2- Qualquer licitante poderá solicitar esclarecimentos sobre o Edital e seus
anexos junto a Comissão Permanente de Licitação, mediante requerimento dirigido à
presidente da Licitação, devendo ser formulados até o 5° dia que anteceder a

abertura da sessão pública de recebimentos da habilitação e proposta.

11- DOS ENVELOPES DE DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E DE PROPOSTA

11.1 Cada licitante deverá apresentar dois envelopes de documentos, um contendo
os documentos de habilitação e o outro, a proposta de preços, que deverão ser
entregues, separadamente, em papel A4, única via, em envelopes fechados e lacrados,
rubricados no fecho e identificados com o nome do licitante e contendo em suas

partes externas e frontais, em caracteres destacados, os seguintes dizeres:

ENVELOPE N° 01 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA

CONCORRÊNCIA N® 000/2020
(RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE) CNPJ N"

ENVELOPE N" 02 - PROPOSTA DE PREÇOS
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA

CONCORRÊNCIA N" 000/2020
(RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE) CNPJ N"

11.2-Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original,
por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor
da administração ou publicação em órgão da imprensa oficial.



12- DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE N" 01)

12.1- DA HABILITAÇÃO JURÍDICA

12.1.1- Para habilitação jurídica o licitante deverá apresentar os seguintes
documentos:

a) No caso de sociedade empresária: ato constitutivo, estatuto ou contrato social
em vigor, acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva,
devidamente inscrito no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de
seus administradores;

b) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro
Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da
indicação dos seus administradores;

c) No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela
Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso,
que comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos
do artigo 8° da Instrução Normativa n° 103, de 30/04/2007, do Departamento
Nacional de Registro do Comércio - DNRC;
d) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto
de autorização, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
e) Comprovante de Registro no Cadastro Técnico Federal de Atividades
Potencialmente Poluidoras ou ütilizadoras de Recursos Ambientais, acompanhado
do respectivo Certificado de Regularidade válido, nos termos do artigo 17, inciso
II, da Lei n° 6.938, de 1981, e da Instrução Normativa IBAMA n° 31, de 03/12/2009,
e legislação correlata.
f) A apresentação do Certificado de Regularidade será dispensada, caso a COMISSÃO
logre êxito em obtê-lo mediante consulta on line ao sitio oficial do IBAMA,
imprimindo-o e anexando-o ao processo.

13- DA HABILITAÇÃO FISCAL E TRABALHISTA

13.1- Para habilitação fiscal a empresa deverá apresentar:
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal e/ou Estadual,
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade
e compatível com o objeto contratual;
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Certidão de Quitação de
Tributos e Certidão Quanto a Divida Ativa da União), Estadual e Municipal da sede
do licitante, admitida a certidão positiva com efeito de negativa ou outra
equivalente na forma da lei;
d) Prova de regularidade perante a Seguridade Social (INSS) e perante o Fundo de
Garantia do Tempo de Serviço (FGTS).
e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa (CNDT), nos termos do Título VII-
A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n® 5.452, de
1° de maio de 1943.

13.1.2- As certidões que não indicarem expressamente o prazo de validade serão
consideradas o prazo de 60 (sessenta)dias.
13.2 - As microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão apresentar toda
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que
estas apresentem alguma restrição, conforme determina o artigo 43 da LC 123/2006
e item 8.0 deste edital, sob pena de serem declaradas inabilitadas.
13.2.1 - Caso o licitante seja microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá
apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade
fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de ser inabilitado.
13.2.2 - Havendo alguma restrição quanto à comprovação da regularidade fiscal das
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, será assegurado o prazo de 5 (cinco)
dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for
declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da
Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou
parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas
com efeito de certidão negativa.



13.2.3 - A não-regularizaçâo da documentação, no prazo estipulado, implicará
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art.
81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração
convocar os licitantes remanescentes, na ordem da classificação do certame.

14-QUAI.IFICAÇÃO ECONQMICO-FINANCEZRA

14.1 A habilitação econômico-financeira far-se-á mediante a apresentação dos
seguintes documentos:
a) Certidão Negativa de falência e recuperação judicial, emitida pelo Cartório
distribuidor da sede do licitante, dentro do prazo de validade previsto na
própria certidão, ou, na omissão desta, expedida há no máximo 90 (noventa) dias
antes da data de apresentação dos Documentos de Habilitação e das Propostas. As
empresas em recuperação judicial poderão participar da presente Licitação,
desde que, para tanto, comprovem mediante a apresentação de certidão judicial
especifica, o seu regular cumprimento.
b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já
exigiveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação
financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços
provisórios, podendo ser atualizados por Índices oficiais quando encerrados há
mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta:
b.l) O balanço patrimonial deverá estar assinado por contador ou por outro
profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de
Contabilidade;

b.2) As empresas constituídas a menos de 01 ano deverão apresentar cópia do balanço
de abertura ou cópia do livro diário contendo o balanço de abertura;
c) Na hipótese de ser o licitante Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, a
licitante deverá apresentar Certidão Simplificada da Junta Comercial;
d) Para efeito de comprovação do registro e regularidade do Contador, deverá
ser anexada à documentação de Qualificação Econômico-Financeira, Certidão de

Regularidade Profissional expedida pelo Conselho Regional de Contabilidade -
CRC, devidamente acompanhada de cópia autenticada da Carteira de Identidade
Profissional expedida pelo referido órgão.
e) A análise da situação financeira do licitante será avaliada pelo(s) índice
(s) de Solvência Geral (SG), Liquidez Geral (LG), e Liquidez Corrente (LC),
maiores ou iguais a 1 (um), resultantes da aplicação da(s) fórmula(s) abaixo,
com os valores extraídos de seu balanço patrimonial:

ET = Passivo Circulante + Exigível a longo prazo

Ativo Total

LG = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo)

(Passivo Circulante + Exigivel a Longo Prazo)

LC = Ativo Circulante

Passivo Circulante

e.l) O licitante que apresentar índices econômicos inferiores a 1 (um) em qualquer
índice deverá comprovar que possui (capital mínimo ou patrimônio liquido)
equivalente a 10 % (dez por cento) do valor total estimado da contratação ou do
item pertinente.
14.2-0 balanço Patrimonial deverá estar assinado por contador ou outro
profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de
Contabilidade.

14.3-Comprovaçâo do recolhimento da garantia da proposta, conforme disposto neste
Edital no item que trata da garantia da proposta;
14.4-Relaçâo dos contratos e outros compromissos com obras e ou serviços que
importem diminuição de sua capacidade operativa (art 31 - §4 da lei n'',^666 e



suas alterações) ou absorção de sua disponibilidade financeira, apresentando o
valor total de cada contrato percentual executado;
14.4.1-) Se a licitante não tiver compromissos, deverá apresentar Declaração neste
sentido.

15- DA HABILITAÇÃO TÉCNICA

Para a execução dos serviços previstos no presente projeto, as empresas
licitantes deverão atender aos quesitos listados abaixo:

a) Qualificação bécnica Profissional

Comprovação da licitante de possuir em seus quadros permanente, na data
prevista para entrega da proposta, profissional (is) de nivel superior ou
outro (s) devidamente reconhecido (s) pelo CREA, detentor (es) de atestado
(s) e/ou certidão (ões) de responsabilidade técnica que comprove (m) ter o
(s) profissional (is) executado para Órgão ou entidade da administração
pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito
Federal, ou ainda, para empresas privadas, obras/serviços de características
técnicas similares as do objeto da presente licitação compatíveis em
características, quantidades e prazos.

A empresa terá que comprovar por meio de responsável técnico o acervo

da execução dos xbens 4.1 a 4.9 da planilha orçamentária e do item 4.13 da

planilha orçamentária.

b) Qualificação Técnica Operacional

A empresa terá que comprovar por meio de documento de que a licitante

tenha executado para Órgão ou entidade da administração pública direta ou
indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, ou ainda, para
empresas privadas o acervo de pelo menos 25% da soma do peso total dos itens

4.1 a 4.9 da planilha orçamentária, sendo esse peso comprovadamente de

estruturas metálicas de coberta para galpões, e 25% do item 4.13 da planilha

orçamentária.

A exigência de 25% da soma do peso total dos itens 4.1 a 4.9, e do item
4.13 se dá devido a repetição das estruturas que compõem a coberta de acordo
com o projeto executivo arquitetônico.

b.l) Apresentar prova de inscrição ou registro e com situação regular da
empresa e dos responsáveis técnicos, junto ao Conselho Regional de Engenharia,
Arquitetura e Agronomia (CREA), da localidade da sede da empresa;

b.2) Apresentar declaração (ões) individual (is) de participação do
pessoal técnico qualificado para comprovação das exigências contidas na alínea
"a" acima na(s) qual (is) o(s) profissional (is) indicado(s) declare(m) que
participará (ão), a serviço da licitante, dos serviços objeto desta licitação
e que autorize(m) sua(s) inclusão (ões) na equipe técnica que irá (ao)
participar na execução dos trabalhos.

b.3)Apresentar Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Certidão
de Acervo Técnico (CAT) do(s) profissional (is) por execução de obra ou
serviço de características semelhantes, registrada no CREA, em cumprimento ao
Artigo 30, da Lei n° 8.666/93 conforme itens descriminados na alinea "d"
acima.

b.4) Deverá(ão) constar, preferencialmente, do(s) atestado(s) de
capacidade técnica, ou da(s) certidão(ões) expedida(s) pelo CREA, em
destaque, os seguintes dados: data de início e término das obras/serviços;
local de execução; nome do contratante e da pessoa jurídica contratada;
nome do(s) responsável (is) técnico(s), seu(s) titulo(s) profissional(is) e
número(s) de registro(s) no CREA; especificações técnicas dos serviços e os
quantitativos executados;

b.5) Não serão aceitos atestados de fiscalização ou supervisão de
obras/serviços;

b.6) Entende-se, para fins deste projeto, como pertencente ao quadro
permanente:

-O Empregado;



- o Sócio;

b.7) A comprovação do vinculo empregaticio do(s) profissional(is)
relacionado na alinea "d", acima, será feita mediante cópia da Carteira
Profissional de Trabalho e da Ficha de Registro de Empregados (FRE) que
demonstrem a identificação do profissional e guia de recolhimento do FGTS onde
conste o(s) nome(s) do(s) profissional(ais).

b.8) Será admitida a comprovação do vinculo profissional por meio de
contrato de prestação de serviços, celebrado de acordo com a legislação civil
comum.

16 - DOS DEMAIS DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO

16.1 - Para habilitação, também, deverá ser entregue:

a) Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de
menores, conforme modelo anexo a este Edital, ou seja, ANEXO 2;
b) Declaração, sob as penalidades cabiveis, da inexistência de fatos
supervenientes impeditivos para a sua habilitação neste certame, conforme modelo
ANEXO 11 a este Edital;

c) As microempresas e empresas de pequeno porte que pretenderem se beneficiar
nesta licitação do regime diferenciado e favorecido previsto na Lei Complementar
n° 123, de 2006, deverão apresentar a respectiva declaração, conforme modelo
anexo ao Edital, ANEXO 4, separadamente dos Envelopes de n° 01 e de n° 02.
c.l)-0 licitante microempresa ou empresa de pequeno porte que se enquadrar em
qualquer das vedações do artigo 3°, parágrafo 4°, da Lei Complementar n° 123,
de 2006, não poderá usufruir do tratamento diferenciado previsto em tal diploma
e, portanto, não deverá apresentar a respectiva declaração.
c.2)-0s licitantes acima identificados que não apresentarem a referida
declaração não usufruirão do tratamento diferenciado estabelecido na Lei

Complementar n' 123, de 2006.
d)-Declaração de não ter relação de parentesco vedada pelo Inciso III, do art.
1°, da Lei n® 8.124/2006, conforme modelo do ANEXO 13 deste Edital;
c)-Declaração de que recebeu todos os documentos pertinentes à licitação e de que
tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o
cumprimento das obrigações desta licitação, conforme Modelo do ANEXO 3 deste
Edital.

16.2- Em atendimento à INSTRUÇÃO NORMATIVA CGM N° 07/2017, será realizada consultas
ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - (CEIS) do Portal da
Transparência do Governo Federal;

17- DA PROPOSTA COMERCIAL (ENVELOPE N° 02)

17.1- No envelope referente à proposta comercial devem constar os seguintes
documentos:

a) -A PROPOSTA deverá ser elaborada em papel próprio do Licitante, conforme ANEXO
1, contendo o valor global dos serviços em R$ (reais) em algarismo e por extenso,
sem rasuras, emendas ou entrelinhas devidamente assinadas pelo seu representante
legal.

b)-QUADRO DE QUANTITATIVOS E PREÇOS, elaborado em papel próprio da Empresa,
contendo para cada item ou subitem, o preço unitário e total proposto, calculado
pela multiplicação dos preços unitários pelas respectivas quantidades para obter-
se o total do item ou subitem. Finalmente, os totais são somados para determinar
o valor global da proposta, em R$ (REAIS) correspondente a data da apresentação,
conforme modelo.

b-1)Nesse quadro, devem ser informadas as taxas de BDI e Encargos Sociais
adotadas e data de elaboração do mesmo, que se constituirá na data base, caso
ocorra reajustamentos de preços.
b.2)-0s preços a serem aplicados para execução das obras e serviços serão
unitários, especificados na planilha, que passará a integrar o Contrato,
independentemente de transcrição. Cs referidos preços deverão incluir todos os
custos diretos e indiretos requeridos para execução das obras e quaisquer encargos
que possam incidir nas obras e serviços que serão executados, inclusive os



complementares (vale transporte, EPI, Exames médicos, ferramentas, etc), quando
a lei assim os exigir.
b-3-Para as unidades de medidas dos quantitativos dos serviços não será admitida
"verba" ou outra similar que não demonstre objetivamente a quantidade dos
serviços a serem executados. No entanto, quando a quantificação do serviço
apresentar complexidade, será anexada ao orçamento a respectiva memória de
cálculo.

b.4)Para o cálculo do valor total dos itens administração local e encargos
complementares sempre que possível deverá ser adotada a metodologia do CREA/PB.
b.5) Os preços unitários e global não poderão ser superiores aos constantes na
planilha orçamentária da PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA.
c)-QUADRO DEMONSTRATIVO DA TAXA DE BDI (Bônus e Despesas Indiretas) - será
apresentada a composição dos percentuais utilizados, adotando a metodologia do
CREA/PB com as alterações introduzidas na Lei n° 12.844/2013 (desoneração da folha
de pagamento), conforme modelo apresentado no ANEXO 5 deste EDITAL.
c.l) Caso a composição e a taxa de BDI adotada pelo licitante seja equivalente
a da PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA, o licitante deve apresentar declaração
anunciado o fato conforme modelo do ANEXO 10 deste documento, ficando dispensado
de apresentar a sua composição, ou seja, o ANEXO 5.

d)-QUADRO DEMONSTRATIVO DE ENCARGOS SOCIAIS, detalhando a composição do percentual
adotado para os encargos sociais, incidentes na mão de obra dos preços unitários
propostos, preferencialmente, adotando a metodologia do CREA/PB com as
alterações introduzidas pela Lei n° 12.844/2013 (desoneração da folha de
pagamento).

d.l) Caso seja adotada a taxa de encargos sociais da PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA
RITA, será dispensada a apresentação desse documento, entretanto, na planilha
orçamentária deve constar, explicitamente, o valor da taxa adotada e a
informação de que é a da PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA. A apresentação
deste documento deve seguir o modelo constante no ANEXO 6 deste Edital.
e)-CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO, em modelo fornecido, demonstrando:
e.l) A evolução fisica da execução de cada item e/ou sub-item de serviços.
e.2) Percentagens entre o valor global de cada item e o valor correspondente ao
periodo de execução do item, compatibilizados com o cronograma fisico;
e.3) Valores mensais do faturamento previsto;
e.4) Valores acumulados do faturamento previsto, ao longo da execução da obra.

f)-Declaração conforme modelo apresentado anexo a este Edital, ou seja, ANEXO 8,
comprometendo-se a empregar residentes do municipio onde a obra será executada,
em pelo menos 10% (dez por cento) da mão de obra total necessária, em obediência
ao inciso IV, do art. 12, da Lei n° 8.666/93.
f.1)-Declaração conforme modelo apresentado no ANEXO 14 deste Edital,
comprometendo-se a adotar do Projeto de Gerenciamento de Residuo de Construção
Civil - PGRCC, nas condições determinadas pelo CONAMA, através da Resolução n°
307/2002.

17. 2-Fica facultado à COMISSAO, quando do julgamento das propostas, solicitar
da licitante que cotou menor preço, a apresentação da Planilha de Composição
de Preços Unitários dos serviços, a fim de que seja justificada a viabilidade,
bem como coerência dos preços ofertados com os de mercado, e onde os coeficientes
de produtividade sejam compatíveis com a execução do contrato.
17.3- Ao elaborar sua Planilha Orçamentária, a licitante deverá considerar os
insumos e coeficientes de produtividade adotados pelo sistema SINAPI/CAIXA.
17.4- Caso o serviço não esteja contido no SINAPI, adotar o SICRO/DNIT, SINCO ou
outro sistema de preço oficial de órgão público ou PINI, obedecendo à seqüência
escrita anteriormente e informando a fonte de pesquisa e os respectivos códigos
dos serviços adotados.
17.5-No caso dos sistemas descritos não conter o serviço, deve ser apresentada
a composição de preço unitário, anexando a memória para calcular os coeficientes,
como também, as respectivas pesquisas de mercado.

18- DA ORDEM DOS TRABALHOS E JULGAMENTO

18.1-No dia, hora e local designados neste Edital, em ato público, na presença
dos licitantes, a COMISSÃO receberá, de uma só vez, os Envelopes n® 01 e n® 02,
bem como as declarações complementares, e procederá à abertura da licitação.



18.2-Os atos públicos poderão ser assistidos por qualquer pessoa, mas somente
deles participarão ativamente os licitantes ou representantes credenciados.
18.3- Os envelopes com sinal de violação ou não lacrados não serão recebidos pela
Comissão.

18.4- Depois de ultrapassado o horário para recebimento dos envelopes, nenhum
outro será recebido, nem tampouco serão permitidos quaisquer adendos ou
esclarecimentos relativos à documentação ou proposta de preços apresentados.
18.5-A seguir, serão identificados os licitantes e proceder-se-á à abertura dos
Envelopes n° 01 - Documentos de Habilitação.
18.5.1 - O conteúdo do envelope será rubricado pelos membros da COMISSÃO e
pelos licitantes presentes ou por seus representantes.
18.5.2—Se todos os licitantes estiverem presente e, renunciarem expressamente ao
direito de interpor recurso será dado prosseguimento ao certame com a abertura
dos envelopes de n° 2 (Proposta de Preços)
18.5.3 - Caso a Comissão julgue conveniente, poderá suspender a reunião para
analisar os documentos apresentados, marcando, na oportunidade, nova data e
horário em que voltará a reunir-se, informando os licitantes.
18.5.4 - Na hipótese acima, todos os documentos de habilitação já rubricados e os
Envelopes n° 02 - Proposta de Preços, rubricados externamente por todos os
licitantes e pelos membros da Comissão, permanecerão em poder desta, até que seja
concluída a fase de habilitação.
18.6- Ao licitante inabilitado será devolvido o respectivo Envelope n° 02, sem
ser aberto, depois de transcorrido o prazo legal sem interposição de recurso ou
de sua desistência, ou da decisão desfavorável do recurso.
18.7- Após o procedimento de verificação da documentação de habilitação, os
Envelopes n° 02 - Proposta de Preços dos licitantes habilitados serão abertos,
na mesma sessão, desde que todos os licitantes tenham desistido expressamente do
direito de recorrer, ou em ato público especificamente marcado para este fim,
após o regular decurso da fase recursal.
18.8- Não ocorrendo a desistência expressa de todos os licitantes, quanto ao
direito de recorrer, os Envelopes n" 02 - Proposta de Preços serão rubricados
pelos licitantes presentes ao ato e mantidos invioláveis até a posterior abertura.
18.9- Ultrapassada a fase de habilitação e abertas as propostas, não cabe
desclassificar o licitante por motivo relacionado com a habilitação, salvo em
razão de fatos superveniente ou só conhecidos após o julgamento
18.10- Se todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem
desclassificadas, a PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA poderá fixar o prazo de 08
(oito) dias úteis para a apresentação de nova documentação ou proposta,
escoimadas das causas que as inabilitaram ou desclassificaram.
18.11- Em todos os atos públicos, serão lavradas atas circunstanciadas, assinadas
pelos membros da Comissão e pelos representantes credenciados e licitantes
presentes.

19-DO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

19.1- Será considerado inabilitado o licitante que:
a) - Não apresentar os documentos exigidos neste Edital no prazo de validade e/ou
devidamente atualizados, ressalvado o disposto quanto à comprovação da
regularidade fiscal das microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas
enquadradas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007.
b) Os Licitantes que inverterem os conteúdos dos envelopes 1 (habilitação) e 2
(Proposta Comercial) também serão inabilitados.

19.2- A intimação dos atos de habilitação ou inabilitaçâo dos licitantes será
feita mediante publicação na imprensa oficial, salvo se presentes os prepostos
dos licitantes no ato público em que foi adotada a decisão, caso em que a
intimação será feita por comunicação direta aos interessados e lavrada em
ata.

19.3- Após a divulgação do resultado de habilitação, será guardado o prazo para a
interposição de rescisão. Caso o licitantes venha a desistir do seu direito de

recurso, essa desistência será apresentada por escrito ou em ata circunstanciada
pelo responsável legal ou procurador.
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